
AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 
3892 - DF (2023/0456286-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : HEBER LIMA NEVES
ADVOGADO : HEBER LIMA NEVES (EM CAUSA PRÓPRIA) - RJ186611
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. ACÓRDÃO DA TNU QUE 
NÃO CONHECEU DO INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO EM RAZÃO DA 
SÚMULA 42/TNU. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO SOBRE O MÉRITO DA 
CONTROVÉRSIA. PEDIDO NÃO CONHECIDO.
1. Cabe Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei dirigido ao STJ quando "a 
orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em questões de direito material, 
contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça" (art. 
14, § 4º, da Lei 10.259/2001).
2. No caso, a TNU não conheceu do Recurso, ao fundamento de que a análise da 
questão esbarra no óbice da Súmula 42/TNU, que veda, na via eleita, o reexame de 
matéria de fato. Assim, o não pronunciamento quanto ao mérito da controvérsia 
impede o seguimento ao presente feito. Precedentes do STJ.
3. Agravo Interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/06/2024 a 18/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
                    Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. ACÓRDÃO DA TNU QUE 
NÃO CONHECEU DO INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO EM RAZÃO DA 
SÚMULA 42/TNU. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO SOBRE O MÉRITO DA 
CONTROVÉRSIA. PEDIDO NÃO CONHECIDO.
1. Cabe Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei dirigido ao STJ quando "a 
orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em questões de direito material, 
contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça" (art. 
14, § 4º, da Lei 10.259/2001).
2. No caso, a TNU não conheceu do Recurso, ao fundamento de que a análise da 
questão esbarra no óbice da Súmula 42/TNU, que veda, na via eleita, o reexame de 
matéria de fato. Assim, o não pronunciamento quanto ao mérito da controvérsia 
impede o seguimento ao presente feito. Precedentes do STJ.
3. Agravo Interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não conheceu do Pedido de 

Uniformização de Interpretação de Lei, uma vez que a Turma Nacional de Uniformização 

não apreciou o mérito do incidente.

Nas razões recursais (fls. 663-667), alega-se:
 

Excelência! interpretando o texto constante da redação acima, observa-se 
que houve duas razões para afastar o direito pleiteado pelo Agravante: a primeira, ao 
mencionar que o Colegiado de origem: “afastou o direito do autor em razão de 
inferir do acervo probatório que, de fato, houve o cômputo em dobro da licença 
especial quando da inatividade”; e a segunda, em razão de obstáculos de ordem 
processual, qual sejam, inexistir na inicial renúncia ou desistência a direito 
remuneratório decorrente da contagem em dobro da licença especial no cálculo dos 
proventos da inatividade.“

O segundo motivo nitidamente se refere a questão de ordem processual. 
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Embora nestes autos tenha sido demonstrado, comprovadamente mediante 
documentos, que houve a aludida renúncia expressa a esse percentual, contudo, o 
enfrentamento desta alegação foi ignorada em todas as vezes em que foi requerido o 
seu pronunciamento, contrariando frontalmente o inciso IX do art. 93 da CF/88, 
concretizado no inciso IV do § 1º do art. 489 do CPC/2015.

No entanto, o primeiro motivo a “majoração do percentual de adicional 
de permanência, mediante a exclusão da respectiva licença especial da base de 
cálculo dessa vantagem, bem como a devida compensação dos valores já recebidos a 
esse título” é justamente o mérito da controvérsia.

 
Sem impugnação.
É o relatório.
 
 

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 15.5.2024.

A irresignação não merece prosperar.

Conforme assinalado na decisão monocrática agravada, cabe Pedido de 

Uniformização de Interpretação de Lei dirigido ao STJ quando "a orientação acolhida 

pela Turma de Uniformização, em questões de direito material, contrariar súmula ou 

jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça" (art. 14, § 4º, da Lei 

10.259/2001).

In casu, a Turma Nacional de Uniformização nem sequer conheceu do Pedido 

que lhe fora dirigido. O decisum consignou:
 

Oportuno também o destaque de que é possível concluir que, em 
verdade, a divergência alegada não repousa sobre as premissas de direito aplicáveis 
ao caso, mas sobre a valoração da situação in concreto à luz destas premissas.

Neste panorama, inexorável, a incidência da Questão de Ordem nº22 
desta TNU, que assim dispõe:

É possível o não-conhecimento do pedido de uniformização por 
decisão monocrática quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e 
jurídica com o acórdão paradigma.

De se pontuar, outrossim, que a análise do mérito do Pedido de 
Uniformização interposto exigiria novo sopesamento das provas produzidas, o 
que é vedado dentro dos limites da cognição deste recurso.

Tal constatação atrai, como corolário, a aplicação da Súmula nº 42 desta 
TNU, segundo a qual é defeso a este Colegiado incursionar a prova dos autos com 
vistas a sindicar se a conclusão alcançada pela Turma Recursal de origem incidiu em 
eventual desacerto, que assim dispõe:

Não se conhece de incidente de uniformização que implique reexame de 
matéria de fato.

De se acrescentar, por fim, que a matéria atinente ao julgamento ultra 
petita e à violação do contraditório, tem índole eminentemente processual, e não 
material como exige o aludido art. 14, caput, da Lei n.10.250/2001.

 
Inexistindo pronunciamento da TNU sobre o mérito da controvérsia, mostra-se 
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inviável o conhecimento do novo Pedido dirigido ao Superior Tribunal de Justiça. A 

propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO NÃO DISPONIBILIZADOS PELO SUS. ACÓRDÃO DA TNU 
QUE NÃO CONHECEU DO INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO EM RAZÃO 
DA SÚMULA 42/TNU. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO SOBRE O MÉRITO 
DA CONTROVÉRSIA. NÃO CABIMENTO DO PRESENTE PEDIDO DIRIGIDO 
AO STJ. PRECEDENTES. PEDIDO NÃO CONHECIDO.

1. Considerado que o recurso foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.

2. Nos termos do artigo 14, § 4º, da Lei n. 10.259/01, caberá pedido de 
uniformização de interpretação de lei federal ao Superior Tribunal de Justiça quando 
a orientação acolhida pela Turma de Uniformização decidir questão de direito 
material de forma contrária à súmula ou jurisprudência dominante desta Corte.

3. No caso, a TNU não conheceu do recurso, ao fundamento de que a 
análise da questão esbarra no óbice da Súmula 42/TNU, que veda, na via eleita, o 
reexame de matéria de fato. Assim, o não pronunciamento quanto ao mérito da 
controvérsia impede o seguimento ao presente feito. Precedentes.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no PUIL n. 2.268/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 

Seção, DJe de 6/10/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 

UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL, DIRIGIDO AO 
STJ. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. ART. 14, § 4º, DA LEI 10.259/2001 E 
RESOLUÇÃO/STJ 10/2007. AUSÊNCIA DE DECISÃO COLEGIADA DA TNU 
SOBRE QUESTÃO DE DIREITO MATERIAL. PEDIDO DIRIGIDO À TNU POR 
ELA NÃO CONHECIDO, COM BASE NA SÚMULA 42/TNU. NÃO 
CABIMENTO DO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE 
LEI FEDERAL, DIRIGIDO AO STJ. PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO 
DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que não conheceu do presente 
Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal.

II. Nos termos do art. 14, § 4°, da Lei 10.259/2001 e da Resolução/STJ 
10/2007, o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal, dirigido ao 
STJ, a ser suscitado perante a Turma Nacional de Uniformização, exige, como 
pressuposto, que a orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em questões 
de direito material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no Superior 
Tribunal de Justiça.

III. No caso dos autos, o Pedido de Uniformização de Interpretação de 
Lei Federal, dirigido à TNU, não foi por ela conhecido, em julgamento colegiado da 
TNU, nos termos da Súmula 42 da TNU ("Não se conhece de incidente de 
uniformização que implique reexame de matéria de fato").

IV. Como não houve pronunciamento colegiado, pela Turma Nacional 
de Uniformização, acerca do mérito da controvérsia posta no presente Pedido 
de Uniformização, não há, portanto, como conhecer da presente irresignação, à luz 
do art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001 e da Resolução/STJ 10/2007. Nesse sentido os 
precedentes da Primeira Seção do STJ, em feitos análogos ao presente, concluindo-
se pelo não conhecimento do Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei 
Federal, por inexistente decisão colegiada da Turma Nacional de Uniformização 
sobre questão de direito material: AgInt na Pet 11.303/RS, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/05/2018; AgInt no PUIL 301/RN, Rel. 
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Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22/09/2017; 
AgInt na Pet 11.339/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, D
Je de 08/11/2016; AgInt no PUIL 29/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 14/06/2016; AgRg na Pet 9.339/PA, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22/10/2015.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no PUIL n. 358/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, Primeira 

Seção, DJe de 19/6/2019)
 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 3.892 / DF
Número Registro: 2023/0456286-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00032298420164013801 32298420164013801

Sessão Virtual de 12/06/2024 a 18/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : HEBER LIMA NEVES
ADVOGADO : HEBER LIMA NEVES (EM CAUSA PRÓPRIA) - RJ186611
REQUERIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - LICENÇA 
PRÊMIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HEBER LIMA NEVES
ADVOGADO : HEBER LIMA NEVES (EM CAUSA PRÓPRIA) - RJ186611
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/06/2024 a 18/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
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votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 18 de junho de 2024
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